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Vitória (ES), Segunda-feira, 28 de Setembro de 2015.

Secretaria de Estado de 
Gestão e Recursos Humanos   

-  SEGER -
Portaria Nº 875-S, de 22 de 
setembro de 2015.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DE 
GESTÃO E RECURSOS HUMANOS 
no uso da atribuição que lhe confere 
a alínea “o” do Art. 46 da lei nº 
3.043 de 31 de dezembro de 1975.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores 
abaixo relacionados para 
constituir a Comissão 
Permanente de Licitação e de 
Pregão desta Secretaria de 
Estado de Gestão e Recursos 
Humanos - SEGER, quando o bem 
ou serviço forem para atender 
exclusivamente a SEGER, nos 
termos do Decreto nº 2.458-R, 
publicado em 05/02/2010, no 
Decreto nº 3.786- R, publicado 
em 27/02/2015 e de acordo com 
a Lei Complementar nº 291, de 
02/07/2004.

Presidente CPL/Pregoeiro:
Marinéa Moreira da Silva

Membros/Equipe de Apoio:
Aline Mara Guimarães Muniz
Jailton Bezerra Pina

Suplente:
Renata de Souza Alves

Parágrafo Único: Na ausência 
ou impedimento do Presidente/ 
Pregoeiro, fica designado a 
servidora Aline Mara Guimarães 
Muniz, para responder pela função.

Art. 2º Cessar efeitos da Portaria nº 
125-S, publicada em 16/03/2015.

Art. 3º Esta Portaria entra em 
vigor na data de sua publicação, e 
terá duração de 12 (doze) meses.

Vitória, 22 de setembro de 2015.            

Dayse Maria Oslegher Lemos
Secretária de Estado de Gestão e 

Recursos Humanos.
Protocolo 184245

PORTARIA Nº  876-S   , DE    24   
DE   setembro    DE 2015.

A SECRETÁRIA DE ESTADO 
DE GESTÃO E RECURSOS 
HUMANOS, no uso das atribuições 
legais que lhe confere o Art. 46 
alínea “o” da Lei 3043 de 31 de 
dezembro de 1975,

RESOLVE

TORNAR INSUBSISTENTE a 
Portaria nº 136-S, de 13 de março 
de 2015, publicada em 17 de março 
de 2015.

Vitória,   24   de  setembro  de 
2015.

DAYSE MARIA OSLEGHER 
LEMOS
Secretária de Estado de Gestão e 
Recursos Humanos

Portaria  nº 877-S, de  
18/09/2015
A SUBSECRETÁRIA DE 
ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO 
DE PESSOAL, no uso da 
delegação de competência 
atribuída pelo Art. 1º, inciso I 
da Portaria nº 014-R, publicada 
em 24 de março de 2010 e tendo 
vista o que consta do processo 
nº 71313516,
RESOLVE

EXONERAR, de acordo com 
o artigo 61, alínea “b”, da Lei 
Complementar nº 46, de 31 de 
janeiro de 1994, ANA CAROLINA 
DE ASSIS FAZOLO, nº funcional 
3318150, do cargo efetivo de 
Agente de Suporte Educacional, a 
partir de 24 de agosto de 2015.

Vitória,   18  de  setembro   de 
2015.

SANDRA HELENA BELLON 
MÓDOLO
Subsecretária de Estado de 
Administração de Pessoal
Portaria  nº 878-S, de 
18/09/2015
A SUBSECRETÁRIA DE ESTADO 
DE ADMINISTRAÇÃO DE 
PESSOAL, no uso da delegação 
de competência atribuída pelo Art. 
1º, inciso I da Portaria nº 014-
R, publicada em 24 de março de 
2010 e tendo vista o que consta do 
processo nº 71498834,
RESOLVE

EXONERAR, de acordo com 
o artigo 61, alínea “b”, da Lei 
Complementar nº 46, de 31 de 
janeiro de 1994, ANA BEATRIZ 
FUCKS ANDERSON, nº funcional 
3642801, do cargo efetivo de 
Delegado de Polícia, a partir de 27 
de agosto de 2015.

Vitória,   18   de  setembro      de 
2015.

SANDRA HELENA BELLON 
MÓDOLO
Subsecretária de Estado de 
Administração de Pessoal
Portaria  nº 879-S,  de 
18/09/2015
A SUBSECRETÁRIA DE ESTADO 
DE ADMINISTRAÇÃO DE 
PESSOAL, no uso da delegação 
de competência atribuída pelo Art. 
1º, inciso I da Portaria nº 014-
R, publicada em 24 de março de 
2010 e tendo vista o que consta do 
processo nº 71398848,
RESOLVE

EXONERAR, de acordo com 
o artigo 61, alínea “b”, da Lei 
Complementar nº 46, de 31 de 
janeiro de 1994, ALBA VALERIA 
SANTOS DA SILVA, nº funcional 
2550342/10, do cargo efetivo de 
Professor, a partir de 03 de agosto 
de 2015.

Vitória,  18    de  setembro    de 
2015.

SANDRA HELENA BELLON 
MÓDOLO
Subsecretária de Estado de 
Administração de Pessoal

Portaria  nº  880-S, de   
18/09/2015
A SUBSECRETÁRIA DE 
ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO 
DE PESSOAL, no uso da 
delegação de competência 
atribuída pelo Art. 1º, inciso I 
da Portaria nº 014-R, publicada 
em 24 de março de 2010 e tendo 
vista o que consta do processo 
nº 71358072,
RESOLVE

EXONERAR, de acordo com 
o artigo 61, alínea “b”, da Lei 
Complementar nº 46, de 31 de 
janeiro de 1994, LEIDIANE 
MARVILA VIDAL CARVALHO, 
nº funcional 3509524, do cargo 
efetivo de Professor, a partir de 08 
de agosto de 2015.

Vitória,   18   de  setembro    de 
2015.

SANDRA HELENA BELLON 
MÓDOLO
Subsecretária de Estado de 
Administração de Pessoal
Portaria  nº  881-S,  de 
18/09/2015
A SUBSECRETÁRIA DE ESTADO 
DE ADMINISTRAÇÃO DE 
PESSOAL, no uso da delegação 
de competência atribuída pelo Art. 
1º, inciso I da Portaria nº 014-
R, publicada em 24 de março de 
2010 e tendo vista o que consta do 
processo nº 71313419,
RESOLVE

EXONERAR, de acordo com 
o artigo 61, alínea “b”, da Lei 
Complementar nº 46, de 31 
de janeiro de 1994, PAULA 
FERNANDA MONTEIRO, nº 
funcional 3271986/2, do cargo 
efetivo de Professor, a partir de 
24 de agosto de 2015.

Vitória,    18  de  setembro   de 
2015.

SANDRA HELENA BELLON 
MÓDOLO
Subsecretária de Estado de 
Administração de Pessoal

Portaria  nº  882-S, de  18/09/2015
A SUBSECRETÁRIA DE ESTADO 
DE ADMINISTRAÇÃO DE 
PESSOAL, no uso da delegação 
de competência atribuída pelo Art. 
1º, inciso I da Portaria nº 014-
R, publicada em 24 de março de 
2010 e tendo vista o que consta do 
processo nº 71358102,
RESOLVE

EXONERAR, de acordo com o artigo 
61, alínea “b”, da Lei Complementar 
nº 46, de 31 de janeiro de 1994, 
LETICIA BISSOLI HELMER, nº 
funcional 3304450/4, do cargo 
efetivo de Professor, a partir de 14 
de agosto de 2015.

Vitória,  18   de  setembro     de 
2015.

SANDRA HELENA BELLON 
MÓDOLO
Subsecretária de Estado de 
Administração de Pessoal

Protocolo 184246

*PORTARIA SEGER/PGE/
SECONT Nº 006-R/2015

Estabelece normas e 
procedimentos para pagamento 
de adicional de insalubridade 
aos profissionais terceirizados 
do serviço de limpeza e 
conservação no âmbito da 
administração pública estadual.

O PROCURADOR GERAL DO 
ESTADO E OS SECRETÁRIOS 
DE ESTADO DE GESTÃO E 
RECURSOS HUMANOS E DE 
CONTROLE E TRANSPARÊNCIA, 
no uso das atribuições que lhes 
conferem a legislação estadual 
e, considerando as disposições 
contidas nas Leis Federais nºs 
8.666/93 e 10.520/2002, e o 
que dispõe a Súmula nº 448 do 
Tribunal Superior do Trabalho, 
Acórdão do CPGE nº 011/2014 e 
Norma Regulamentadora nº 15 da 
Portaria do Ministério do Trabalho 
nº 3.214/78 MTE.

CONSIDERANDO a necessidade 
de estabelecer normas e 
procedimentos para atendimento 
às disposições presentes na Súmula 
nº 448 do Tribunal Superior do 
Trabalho,

CONSIDERANDO a necessidade 
de atendimento ao princípio da 
economicidade na Administração 
Pública Estadual,

RESOLVE:

Art. 1º Estabelecer 
procedimentos a serem 
observados nos contratos de 
terceirização, especificamente 
na prestação de serviços de 
limpeza e conservação, visando 
ao pagamento de adicional 
de insalubridade, conforme 
estabelecido pela Súmula nº 448 
do Tribunal Superior do Trabalho 
- TST e à vista do disposto na 
Convenção Coletiva de Trabalho 
- CCT 2015/2016 registrada 
no Ministério do Trabalho e 
Emprego - MTE sob número 
ES000185/2015.

Art. 2º A concessão do adicional de 
insalubridade constitui hipótese de 
reequilíbrio econômico-financeiro 
do contrato que deverá ser 
formalizada por meio de aditivo, 
com prévia avaliação pela SECONT 
quanto aos aspectos econômico-
financeiros e conclusivamente 
pela Procuradoria Geral do Estado 
(PGE) ou órgão equivalente quanto 
aos aspectos jurídicos, sendo 
indispensável a correspondente 
publicação na imprensa oficial, nos 
termos do art. 38 da Portaria SEGER/
PGE/SECONT nº 049-R/2010.

Art. 3º Para fazer jus à concessão 
do pleito de reequilíbrio, em 
razão do direito ao pagamento 
de adicional de insalubridade a 
que se refere a Súmula TST nº 
448, deverão ser observados pela 
contratada cumulativamente os 
seguintes requisitos, além dos 
definidos na Portaria SEGER/PGE/
SECONT nº 49-R/2010:
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I. Elaboração, a cargo da 
contratada, de Laudo Técnico de 
Condições Ambientais do Trabalho 
(LTCAT), em que seja constatado 
o grau de insalubridade ao qual 
o empregado terceirizado esteja 
efetivamente exposto;

II. Enquadramento da atividade 
laboral nas disposições da Norma 
Regulamentadora nº 15 da Portaria 
do Ministério do Trabalho nº 
3.214/78 e Anexos, observada a 
interpretação fixada na Súmula 
TST nº 448;

III. Consonância do Laudo Técnico 
de Condições Ambientais do 
Trabalho (LTCAT) apresentado com 
os demais documentos emitidos 
pela contratada pertinentes ao 
risco ambiental, especialmente as 
informações lançadas no Cadastro 
Nacional de Informações Sociais 
(CNIS), no Perfil Profissiográfico 
Previdenciário (PPP), no Programa 
de Prevenção de Riscos Ambientais 
(PPRA) e no Programa de Controle 
Médico de Saúde Ocupacional 
(PCMSO).

Art. 4º O adicional de insalubridade 
somente será concedido após a 
emissão do competente laudo 
pericial que comprove as condições 
insalubres e o enquadramento da 
atividade na NR - nº 15, sendo 
vedado seu pagamento retroativo.

Art. 5º Nas hipóteses em que for 
comprovada a insalubridade em 
grau máximo, o órgão/entidade da 
administração, em atendimento ao 
princípio da economicidade, deverá 
redefinir as tarefas realizadas por 
cada Auxiliar de Serviços Gerais 
(ASG) contratado, objetivando 
a otimização do quantitativo de 
funcionários que farão jus ao 
referido adicional.

Art. 6º Para facilitar a fiscalização 
dos serviços, a contratada deverá 
identificar visualmente os ASG com 
direito ao adicional de insalubridade, 
por meio de Equipamentos de 
Proteção Individual (EPI) e/ou 
uniformes diferenciados de acordo 
com o grau de insalubridade.

Art. 7º Em editais de licitações 
para a contratação dos serviços de 
limpeza e conservação publicados 
após a vigência desta Portaria, o 
órgão/entidade da Administração 
deverá incluir no preço máximo 
permitido os valores referentes 
ao Adicional de Insalubridade, os 
quais deverão compor os lances 
ofertados pelas licitantes, bem 
como a proposta e planilhas de 
custos de formação de preços da 
empresa vencedora do certame.

Parágrafo único. Para a inclusão 
no preço máximo permitido dos 
valores referentes ao Adicional de 
Insalubridade, o órgão/entidade 
da Administração deverá observar 
cumulativamente os seguintes 
requisitos:

I. Elaboração de Laudo Técnico de 
Condições Ambientais do Trabalho 
(LTCAT), em que seja constatado 

o grau de insalubridade ao qual 
o empregado terceirizado esteja 
efetivamente exposto;

II. Enquadramento da atividade 
laboral nas disposições da Norma 
Regulamentadora nº 15 da Portaria 
do Ministério do Trabalho nº 
3.214/78 e Anexos, observada a 
interpretação fixada na Súmula 
TST nº 448.

Art. 8º Esta Portaria entra em 
vigor na data de sua publicação.

Vitória, 18 de agosto de 2015.

RODRIGO RABELLO VIEIRA
Procurador Geral do Estado

DAYSE MARIA OSLEGHER 
LEMOS
Secretária de Estado de Gestão e 
Recursos Humanos

MARCELO ZENKNER
Secretária de Estado de Controle e 
Transparência

*Republicada por ter sido 
publicada incompleta.

Protocolo 184361

Departamento de Imprensa 
Oficial   -  DIO -

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA 
OFICIAL-DIO/ES

Resumo de Ordem de 
Fornecimento de Materiais      

nº 010/2015

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
010/2015 - SEGER
PROCESSOS: 69308020 SEGER e 
71813403 DIO/ES
CONTRATANTE: Departamento 
de Imprensa Oficial - DIO/ES
CONTRATADA: Vista Linda 
Indústria e Comercio de Cafés 
Especiais Ltda. - EPP
OBJETO: aquisição de café 
conforma Anexo I da ARP
ITENS: 01
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Programa: 0412208002270000
Elemento de Despesa: 339030
Plano Interno: 2270FI0099
FONTE: 0271
VALOR: R$ 4.850,00 (quatro mil 
oitocentos e cinquenta reais)

Vitória, 18 de setembro de 2015.

MIRIAN SCÁRDUA
Diretora Presidente - DIO/ES

EGIDIO MALANQUINI
Vista Linda Indústria e Comércio 

de Cafés Especiais Ltda.-EPP
Protocolo 184046

Escola de Serviço Público do 
Espírito Santo   -  ESESP -

Resumo da Ordem de Execução 
de Serviço N.º 210/2015.
Objeto: Prestação de Serviços 
Técnicos Profissionais como 
Docente no Curso Gestão 
Orçamentária e Financeira.
Contratante: Escola de Serviço 
Público do Espírito Santo - ESESP

Contratado: Sueli Mattos de 
Souza.
Período: 22.09.2015 a 
24.09.2015/Valor Hora: R$ 
94,00/Carga Horária: 20h/
Programa de Trabalho: 
10.28.201.04.128.0543.2267 
Elemento de despesa: 3.3.90.36 
Fonte: 0101/Proc.: 71522417.
Resumo da Ordem de Execução 
de Serviço N.º 236/2015.
Objeto: Prestação de Serviços 
Técnicos Profissionais como 
Docente no Curso Planejamento 
Estratégico - Demanda Especifica 
PROCON.
Contratante: Escola de Serviço 
Público do Espírito Santo - ESESP
Contratado: Silvia Elena Binda 
Pasquali.
Período: 21 a 25.09.2015/Valor 
Hora: R$ 109,00/Carga Horária: 
20h/Programa de Trabalho: 
10.28.201.04.128.0543.2267 
Elemento de despesa: 3.3.90.36 
Fonte: 0101/Proc.: 71840214.
Resumo da Ordem de Execução 
de Serviço N.º 224/2015.
Objeto: Prestação de Serviços 
Técnicos Profissionais como 
Palestrante no Programa 
INGRESSANT_ES na Palestra Ética 
na Administração.
Contratante: Escola de Serviço 
Público do Espírito Santo - ESESP
Contratado: Francisco Aurélio 
Ribeiro.
Período: 21.09.2015/Valor 
Hora: R$ 411,00/Carga Horária: 
02h/Programa de Trabalho: 
10.28.201.04.128.0543.2267 
Elemento de despesa: 3.3.90.36 
Fonte: 0101/Proc.: 71718575.
Resumo da Ordem de Execução 
de Serviço N.º 233/2015.
Objeto: Prestação de Serviços 
Técnicos Profissionais como 
Docente no Curso Gerenciamento 
de Contratos.
Contratante: Escola de Serviço 
Público do Espírito Santo - ESESP
Contratado: Lusmar Machado 
Moraes Pizetta.
Período: 23 e 24.09.2015/Valor 
Hora: R$ 94,00/Carga Horária: 
20h/Programa de Trabalho: 
10.28.201.04.128.0543.2267 
Elemento de despesa: 3.3.90.36 
Fonte: 0101/Proc.: 71804455.
Resumo da Ordem de Execução 
de Serviço N.º 222/2015.
Objeto: Prestação de Serviços 
Técnicos Profissionais como Docente 
no Programa de Competências 
Gerenciais do Séc. XXI - Curso 
Cenário da Gestão Pública.
Contratante: Escola de Serviço 
Público do Espírito Santo - ESESP
Contratado: Liana Almeida de 
Figueiredo.
Período: 22.09.2015 e 
06.10.2015/Valor Hora: R$ 
123,00/Carga Horária: 08h/
Programa de Trabalho: 
10.28.201.04.128.0543.2267 
Elemento de despesa: 3.3.90.36 
Fonte: 0101/Proc.: 71718753.
Resumo da Ordem de Execução 
de Serviço N.º 223/2015.
Objeto: Prestação de Serviços 
Técnicos Profissionais como 
Docente no Programa de 
Competências Gerenciais do Séc. 
XXI - Curso Cenário da Gestão 
Pública.

Contratante: Escola de Serviço 
Público do Espírito Santo - ESESP
Contratado: Manoel Carlos Rocha 
Lima.
Período: 22.09.2015 e 
06.10.2015/Valor Hora: R$ 
109,00/Carga Horária: 08h/
Programa de Trabalho: 
10.28.201.04.128.0543.2267 
Elemento de despesa: 3.3.90.36 
Fonte: 0101/Proc.: 71718770.
Resumo da Ordem de Execução 
de Serviço N.º 232/2015.
Objeto: Prestação de Serviços 
Técnicos Profissionais como 
Docente no Curso Oratória.
Contratante: Escola de Serviço 
Público do Espírito Santo - ESESP
Contratado: Edlamara Oliveira 
Conti.
Período: 22.09.2015 a 
24.09.2015/Valor Hora: R$ 
94,00/Carga Horária: 20h/
Programa de Trabalho: 
10.28.201.04.128.0543.2267 
Elemento de despesa: 3.3.90.36 
Fonte: 0101/Proc.: 71731962.
Resumo da Ordem de Execução 
de Serviço N.º 225/2015.
Objeto: Prestação de Serviços 
Técnicos Profissionais como 
Palestrante no Programa 
INGRESSANT_ES na Palestra- 
Arquitetura Institucional: Estado e 
Planos de Governo.
Contratante: Escola de Serviço 
Público do Espírito Santo - ESESP
Contratado: Cezar Antônio 
Manhães Rodrigues.
Período: 24.09.2015/Valor 
Hora: R$ 411,00/Carga Horária: 
02h/Programa de Trabalho: 
10.28.201.04.128.0543.2267 
Elemento de despesa: 3.3.90.36 
Fonte: 0101/Proc.: 71718672.
Resumo do Contrato de 
Prestação de Serviço N.º 
132/2015.
Objeto: Prestação de Serviços 
Técnicos Profissionais como 
Docente no Programa de 
Competências Gerenciais do Séc. 
XXI - Curso Cenário da Gestão 
Pública.
Contratante: Escola de Serviço 
Público do Espírito Santo - ESESP
Contratado: Rose Mara Vidal de 
Souza.
Período: 29.09.2015 e 
30.09.2015/Valor Hora: R$ 
109,00/Carga Horária: 08h/
Programa de Trabalho: 
10.28.201.04.128.0543.2267 
Elemento de despesa: 3.3.90.36 
Fonte: 0101/Proc.: 71722700.
Resumo do Contrato de 
Prestação de Serviços Técnicos 
Profissionais N.º 139/2015.
Objeto: Prestação de Serviços 
Técnicos Profissionais como Apoio 
Técnico.
Contratante - Escola de Serviço 
Público do Espírito Santo - ESESP
Contratado: Maria Geralda e 
Freitas/Período: 28.09.2015 
a 31.12.2015/Valor Hora: R$ 
15,00/Carga Horária: 160 horas 
mensais/Programa de Trabalho: 
28.201.04.128. 0543. 2267
Elemento de despesa: 3.3.90.36 
Fonte: 0101/Proc.: 71889752.
Resumo do Cancelamento da 
Ordem de Execução de Serviços 
Nº 195/2015
A Escola de Serviço Público do 


